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DESPACHO DO PRESIDENTE 


Desarquivem-se as seguintes proposições: PDC nº 631/98; PECs nºs 
151/95, 156/95, 438/96, 245/97, 446/97, 447/97 632/98; PLs nºs 250/95, 311/95, 
"595/95, 637/95, 2.550/96, 2.769/97> 3.349/97, 3.532/97,' 3.618/97, 4529/98 e 
-.4.840/98; tudo em conformidade ao parágrafo único, do art. 105 do RICD. 
Declaro prejudicado o requerimento quanto às seguintes proposições, 
por não se encontrarem arquivadas: IANs nºs 1/87 e 3/87. 
Prejudicado, também, fica o requerimento em relação às seguintes pro- 
posições, por se encontrarem definitivamente arquivadas: INCs nºs 60/95, 228/95, 
331/95, 387/95, 398/95, 405/95, 572/96, 696/96 e 899/97; PECS nºs 79/95, 461/97 e 
479/97; PLs nºs 174/95, 203/95, 415/95, 452/95, 551/95, 632/88, 689/88, 829/95, 
994/95, 1.073/88, 1423/88, 1.489/89, 1.820/89, 1.856/96, 1.868/89, 1.869/89, 
1.948/89. 3.049/97, 3055/89, 3.163/89, 3. 193/97, 3. 248/89, 4. 103/89, 4.602/90, 
4.797/90, 4. 798/90, 4.829/90, 5.297/90, 5.582/90, 5.583/90, 5.662/90 e 5.681/90; 
PLPs nºs 46/89, 66/89, e8/89, 210/89, PRCS nºs 20/87 e 226/90; e RICs nºs 239/89, 
611/90, 687/90, 1.297/96, 1.397/96, 1.966/96, 2.811/97, 3.172/98 e 3. 977/98. 
Finalmente, declaro prejudicado. o requerimento quanto a INC nº 
993/97, por ter sido transformada em RIC. 
Oficie-se ao requerente e, após, publique-se. 


Em 17/03 11999. 
MICHEL a 
Presidente 
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TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 


PROJETO DE LEI Nº 250/95 


Nos termos do art. 119, caput, | do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1º, |, da 
Resolução nº 10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e 
divulgação na Ordem do Dia das Comissões, prazo para 
apresentação de emendas a partir de 26/05/99, por cinco sessões. 


Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 


Sala da Comissão, em 01 de junho de 1999. 
E lcips Oi fit 


SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA 


Maio de 2001 





| — Relatório 


Trata-se de proposição legislativa, de iniciativa 
do ilustre Deputado GONZAGA PATRIOTA, que inten- 
ta inserir no item 5.2.2. do Anexo do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela lei nº 5.917, de 10 de se- 
tembro de 1973, a interligação entre os Rio Preto e o 
Rio Tocantins, destinada a assegurar a navegação 
desde o Rio São Francisco ao Rio Amazonas. 

Ao justificar o Projeto de Lei em comento, seu 
autor, além de ressaltar a importância da navegação 
fluvial para o desenvolvimento das atividades econô- 
micas no interior do País, esclarece que a proposição 
objetiva criar novas rotas para escoamento da produ- 
ção agrícola da Região Nordeste, através da navega- 
bilidade do Rio Preto, do médio São Francisco e do 
Rio Tocantins. 

Distribuída à Comissão de Viação e Transpor- 
tes, Orgão Colegiado competente para pronunciar-se 
sobre o mérito da matéria, a iniciativa em tela foi apro- 
vada, por unanimidade, nos termos do parecer do Re- 
lator, ilustre Deputado ANTÔNIO JORGE. 

O Projeto de Lei é, agora, encaminhado a este 
Órgão Técnico, competente, nos termos do art. 32, 
inciso ll, alínea” do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, para apreciá-lo sob os enfoques 
constitucional. 


É o relatório. 


Il —- Voto do Relator 


No que tange à iniciativa legislativa, a Constituição 
Federal prescreve, em seu art. 22, inciso X, ser da com- 
petência da União legislar sobre navegação fluvial. 

Ainda quanto a este aspecto, a Lei Maior atribui 
ao Congresso Nacional, com a posterior sanção do 
Chefe do Poder Executivo, a competência para dispor 
sobre todas as matérias de competência da União e 
especialmente, dentre outras matérias, planos e pro- 
gramas nacionais de desenvolvimento. 

Verifica-se, portanto, que o Projeto de Lei em 
análise está em consonância com os comandos cons- 
titucionais relativos à iniciativa do processo legislativo. 

A proposição, ademais, não fere qualquer prin- 
cípio consagrado pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Quanto à técnica legislativa, contudo, o projeto 
contém cláusula de revogação genérica expressamen- 
te vedada pela Lei Complementar nº 95/98, motivo 
pelo qual oferecemos a emenda supressiva em anexo. 

Diane do exposto, nosso voto é pela constitucio- 
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Pro- 
jeto de Leinº 250-A, de 1995, com adoção da emenda 
supressiva em anexo. 

Sala da Comissão, em de 199. - Deputado Ri- 
cardo Fiuza, Relator. 
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EMENDA SUPRESSIVA 


Suprima-se o art. 3º do Projeto em 
epígrafe. 


Sala da Comissão, em de de 199. - Deputado 
Ricardo Fiuza, Relator. 


Hi — Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re- 
dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, com emenda, do Projeto de Lei 
nº 250-A/95, nos termos do parecer do Relator, Depu- 
tado Ricardo Fiúza. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Inaldo Leitão — Presidente, Zenaldo Coutinho e 
Osmar Serraglio — Vice-Presidente, André Benassi, 
Custódio Mattos, Fernando Gonçaves, Murilo Domin- 
gos, Nelson Marchezan, Nelson Otoch, Ricardo Ferra- 
go, Ronaldo Cezar Coelho, Vicente Arruda, Zulaiê Co- 
bra, Aldir Cabral, Antônio Carlos Konder Reis, Jaime 
Martins, Moroni Torgan, Paes Landim, Paulo Maga- 
lhães, Coriolano Sales, Geovan Freitas, Júlio Redec- 
ker, Mendes Ribeiro Filho, Renato Vianna, Geraldo 
Magela, José Genoíno, José Dirceu, Luiz Eduardo 
Grenhalgh, Maarcos Rolim, Augusto Farias, Gerson 
Peres, Ibrahim Abi-Ackel, José Antônio Almeida, Alceu 
Collares, Fernando Coruja, José Roberto Batochio, 
Domiciano Cabral, Cláudio Cajado, Mauro Benevides, 
Nelo Rodolfo, Ary Kara, Dr. Benedito Dias e lécio Rosa. 

Sala da Comissão, em 29 de maio de 2001. — 
Deputado Inaldo Leitão, Presidente. 


EMENDA ADOTADA — CCJR 
Suprima-se o art. 3º do projeto. 
Sala da Comissão, em 29 de maio de 2001. - 
Deputado Inaldo Leitão, Presidente. 


PROJETO DE LEI Nº 338-B, DE 1995 
(Da Sra. Fátima Pelaes) 


Acrescenta parágrafo ao artigo 48 da 
lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
"dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providênci- 
as“; tendo pareceres: da Comissão de Se- 
guridade Social e Família, pela aprovação 
(relatora: Dep. Elcione Barbalho); e da Co- 
missão de Constituição e Justiça e de Re- 
dação, pela constitucionalidade, juridici- 
dade e técnica legislativa, com emenda 
(relator: Dep. Sergio Miranda). 

(As Comissões de Seguridade Social e 
Familia; e de Constituição e Justiça e de 
Redação (art. 54) — arT. 24,11) 


*Projeto inicial publicado no DCNI de 7-6-95 
(parecer da Comissão de Seguridade Social e Família publicado 
no DCD de 11/03/97) 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 


TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 
PROJETO DE LEI Nº 338-4/95 


Nos termos do art 119, caput, 1 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 
1º, da Resolução nº 10/91, o Senhor Presidente deter- 
minou a abertura — e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões — de prazo para apresentação de emen- 
das apartir de 09/12/96 por cinco sessões. 

Esgotado o prazo, não foram recebidas emen- 
das ao projeto. 

Salada Comissão, em 18 de março de 1997. — 
Sergio Sampaio Contreiras de Almeida, Secretário. 


Defiro, o desarquivamento dos Pls nºs 
335/95, 337/95,338/95,1.628/96,1.733/96 e 
3.076/97. Inderfiro quando aos PL nºs 334/95 
(arquivo nos termos do atr. 164, 8 4º), 339/95 
(de autoria de outro Parlamentar) e 1.758/91 
(arquivo nos termos do art. 133), Oficie-se e, 
após, publique-se. 


Em 18-06-99 — Michel Temer, Presi- 
dente. 


OFICIO Nº 089/99 G.D.F.P. 
Brasília, 18 de junho de 1999. 


Excelentíssimo Presidente da Câmara 

dos Deputados 

Deputado MICHEL TEMER 

Brasilia/DF 

Gabinete da Deputada Fátima Pelaes 

Câmara dos Deputados — Anexo IV — gabinete 203 
— Brasília/DF 

Fone: (061) 318-5203/2203 

CEP: 70.160-900 


Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Sirvo-me do presente para solicitar a especial 
atenção de Vossa Excelencia, nos termos do art. 105, 
parágrafo único do Regimento Interno da Câmara dos 
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Deputados, o desarquivamento dos Projetos de Lei, a 
seguir relacionados, que são de minha autoria: 

PL nº00334/95 

PL nº 00335/95 

PL nº00336/95 

PL nº 00337/95 

PL nº00338/95 

PL nº 00339(95 

PL nº01628/96 

PL nº 01733/96 

PL nº01758/91 

PL nº 0376/97 

Na oportunidade, aproveito para renovar meus 
protestos de elevada estima e distinta consideração 

Atenciosamente, — Fátima Pelaes, Deputada 
Federal, PSDB/AP. 


TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 


PROJETO DE LEI Nº 338-A/95 


Nos termos do art. 119, capute inciso 1 do Regi- 
mento Interno da Câmara dos Deputados, alterado 
pelo art. 1º, da Resolução n' 10/91, o Senhor Presi- 
dente determinou a abertura e divulgação na Ordem 
do Dia das Comissões, prazo para recebimento de 
emendas a partir de 14/06/00, por cinco sessões. 
Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas 
ao projeto. 

Sala da ComisBão. em 21 de junho de 2000. — 
Sergio Sampaio Contreiras de Almeida, Secretário. 


| — Relatório 


Pelo projeto em exame, é acrescido um parágra- 
fo ao art. 48 da Lei nº 8.213,de 24 de julho de 1991, 
com a seguinte redação: 


8 2º No caso do segurado especial de 
que trata o inciso VI! do artigo 11 desta lei, o 
documento comprobatório do efetivo exercí- 
cio de atividade rural, apresentado, conforme 
o disposto no art. 106, é válido para ambos 
os cônjuges ou companheiros.“ 


Pelo inciso VII, acima referido, são segurados 
especiais: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arren- 
datário rurais, O garimpeiro, o pescador artesanal e 
o assemelhado, que exerçam suas atividades indivi- 
dualmente ou em regime de economia familiar, ain- 
da que com o auxílio eventual de terceiros, bem 
como seus respectivos cônjuges ou companheiros e 
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